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QUINTA CÂMARA CIVEL

	COMARCA:
	CUIABÁ
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	SANTANDER LEASING S.A.- ARRENDAMENTO MERCANTIL

	RECORRIDO:
	ROBSON DE BRITO


Recurso Especial interposto com fundamento no artigo 105, III, alínea “a”, da Constituição Federal, insurgindo-se contra acórdão que, em ação de reintegração de posse, manteve liminar que condicionada ao depósito em juízo do valor residual garantido, acrescido de correção monetária e juros de 1% ao mês.

A irresignação recursal, desse modo, relaciona-se à devolução antecipada o VGR na hipótese de apreensão do bem alienado.


Em recente reforma legislativa, a Lei nº 11.672/2008 introduziu no Código de Processo Civil nova regra de processamento dos recursos especiais, admitindo o sobrestamento daqueles que tenham “fundamento em idêntica questão de direito”.

 

Consoante o art. 543-C, caput e § 2º, do CPC, o relator no Superior Tribunal de Justiça, ao identificar que sobre a controvérsia já existe jurisprudência dominante ou que a matéria já está submetida à apreciação da Corte Superior, poderá determinar a suspensão, nos tribunais de segunda instância, dos recursos nos quais a mesma discussão esteja estabelecida.

 

De se notar que o sobrestamento de recursos especiais repetitivos deve levar em consideração a discussão do mesmo problema jurídico, não importando a tese acolhida pelo decisum recorrido.

Nesse sentido, a autorizada lição de TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, ao afirmar que “Os recursos devem ser relacionados a um determinado problema jurídico, não se exigindo que tenham sido todos interpostos para que se escolha uma mesma tese” (in “Recurso especial, recurso extraordinário e ação rescisória”, 2ª ed., São Paulo: Editora RT, 2008, p. 308).



Em 02.08.2011, o julgamento do REsp n. 1099212/RJ foi afetado na Segunda Seção do STJ, pelo Exmo. Ministro Relator Massami Uyeda, para os efeitos do mencionado art. 543-C do CPC, em que se discute a seguinte temática:

“Obrigação do arrendador devolver as quantias pagas antecipadamente a título de Valor Residual Garantido - VRG, nos casos em que o produto objeto do leasing for apreendido.” 

Assim, considerando que a matéria afetada é idêntica à do Recurso ora em análise, com base nos arts. 543-C, § 2º, do CPC, e 2º, § 2º, da Resolução nº 08/2008, do STJ, deixo de encaminhá-lo àquela Corte Superior e SUSPENDO SUA TRAMITAÇÃO até o julgamento definitivo do mencionado Recurso Especial.

Publique-se.

Intimem-se.

Cuiabá, 11 de outubro de 2011.
Desembargador JUVENAL PEREIRA DA SILVA
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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